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Eixo 2: Educação, diversidade e direitos humanos 

Resumo: A educação Brasileira até a década de 1930 era apenas para uma minoria privilegiada, a partir das contribuições de Teixeira buscou-se por meio da educação integral amenizar os problemas sociais, pensou-se em uma educação capaz de promover a emancipação dos sujeitos, tanto nos aspectos cognitivos e formativos quanto de propiciar oportunidades de trabalho no futuro dos alunos. Este trabalho tem como objetivo apresentar brevemente o processo pelo qual o Brasil percorreu até se pensar em uma educação para todos e com mecanismos de formar os sujeitos de forma integral. Para isso utilizamos como principais referências Anísio Teixeira (2006, 2007), Nelson Piletti (1996) e Dermeval Saviani (2008). Este trabalho não terá conclusões finais, e sim reflexões sobre a importância da educação no desenvolvimento humano e democrático, que promova autonomia e emancipação diante das propostas que Teixeira como precursor da educação integral.  
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Introdução
Este artigo traz reflexões acerca dos antecedentes históricos da proposta da educação integral de Anísio Teixeira
.  Sua visão foi de uma educação que promove o amplo desenvolvimento dos sujeitos como direito de todos, e não apenas para aqueles que são economicamente privilegiados. A escola pública do ponto de vista de Anísio, deveria oferecer condições de “desenvolver no aluno uma atitude crítica de inteligência para a resolução dos problemas enfrentados no dia a dia” (NETA; PONCE, 2013, p. 3). Assim, Cavaliere e Maurício corroboram quando mencionam as perspectivas de Anísio para escola primária obrigatória, a mesma deveria formar:

[...] hábitos de pensar, de fazer, de conviver, de trabalhar, de participar de um ambiente democrático. Não poderia ter períodos curtos, porque um programa de atividades práticas, para formar hábitos de vida real, para organizar a escola como uma comunidade com todo tipo de atividade – trabalho, estudo, recreação e arte – requer tempo (2011, p.4).

Na constituição de 1988, Art. 205 refere sobre a educação como: 

[...] direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

            Logo, é possível perceber em relação a garantia de educação como direito de todos por meio de Lei que visa o pleno desenvolvimento do sujeito é algo recente, ou seja, de décadas atrás, considerando os 5 séculos que o país possui.  
No Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014, há uma proposta de alcançar no mínimo 50% de escolas públicas de tempo integral, objetivo este para ser alcançado até 2024. Assim, percebe-se que Anísio idealizou a escola de tempo integral para todos há décadas atrás, mais ainda não é uma realidade. Para resgatar o lento processo de educação que o Brasil percorreu, nos tópicos seguintes fizemos um levantamento de antecedentes históricos.
A EDUCAÇÃO DOS JESUITAS DURANTE O BRASIL COLÔNIA 
A história da educação no Brasil inicia-se, no século XVI, quando Portugal em busca de conquistar novas terras e explorar toda riqueza encontrada nas terras de Vera Cruz, viu nos Jesuítas, isto é, na companhia de Jesus, formada por Inácio de Loyola
, a possibilidade de colonizar o Brasil, por meio da conversão dos nativos ao catolicismo, de modo a torná-los súditos e assim, não criarem resistência para os colonizadores explorarem as riquezas. Neste sentido, Piletti ratifica mencionando que: “na medida em que procurava converter os índios aos costumes europeus e à religião católica, favorecia o trabalho colonizador da Coroa portuguesa” (1996, p.33).

A companhia de Jesus fundada em 1534 possuía o intuito de barrar o protestantismo no mundo. E tal Reforma protestante ocorreu com a liderança de Martinho Lutero
. Os primeiros jesuítas chegaram ao Brasil em 1549. De acordo com Ruckstadter e Toledo (2003), chegaram inicialmente com um ideal missionário, mas depois viram que por meio da educação poderiam formar novos missionários e novos cristãos, eles foram grandes responsáveis pela organização de escolas. “Por essa razão considera-se que a História da Educação Brasileira se inicia em 1549 com a chegada desse primeiro grupo de jesuítas” (SAVIANI, 2008, p. 121).

Saviani (2008) afirma que ocorreu a aculturação, que é a negação da cultura dos índios, e os missionários e os colonizadores realizavam a inculturação, isto é, introduziam seus costumes e valores nos nativos.
O enfoque filosófico dos jesuítas era o essencialismo, e na vertente religiosa, havia a visão de que todos possuem uma essência imutável, ou seja, são todos imagem e semelhança de Deus e o fim último era de chegar no paraíso tendo a salvação de sua alma e, cabia a educação fazer com que todos alcançassem tal êxito. Como também, o que o homem virá a ser aqui na Terra, estava pré-determinado, ou melhor, a essência do homem estava definida e cabia à educação fazê-la desabrochar e aos alunos cabia atuar de acordo com sua essência.

Entre 1759 a 1808, em outros países ocorria o desenvolvimento do comércio, das indústrias, ascensão da burguesia e o crescimento das cidades. Da mesma forma, um momento de revoluções e mudanças sociais suprimiam o poder absoluto da monarquia. Em Portugal, a nobreza era o rei e a igreja católica, eles estavam sendo questionados e enfraquecidos, então a decisão do rei foi de expulsar os jesuítas, pois estes eram um empecilho no que se refere ao processo de mercantilismo e capitalismo para o desenvolvimento da burguesia.

Assim, os déspotas, aqueles que defendiam e executavam com base nos ideais Iluministas, assumiram a oferta da instrução pública para todos. Desse modo poderia formar na escola sujeitos úteis a fim de atender às necessidades do mercado.

O Iluminismo foi um movimento intelectual e de fé na razão. Suas propostas foram a secularização e laicidade da educação. Segundo Catroga, citado por Boto, “o conceito de secularização passou a conotar a perda, nas sociedades modernas ocidentais, da posição-chave que a igreja institucionalizada ocupava na produção e reprodução do elo social” (2010, p. 283). E a laicidade se deu pela separação entre assuntos da igreja e do Estado.

O Estado burguês substitui a instituição igreja e junto com os capitalistas controlaram a educação. Se não tivesse ocorrido tal fato, a igreja não iria tirar a religião da escola para tratar dos assuntos do Estado. Só foi possível ocorrer a laicidade porque a igreja saiu do controle.

Saviani menciona sobre, “o Alvará de 28 de junho de 1759, no qual determinou o fechamento dos colégios jesuítas introduzindo-se, posteriormente, as aulas régias a serem mantidas pela Coroa para o que foi instituído em 1772 o subsídio literário” (2008, p. 128). 

Boto (2010), remete que diante de uma sociedade com dificuldades e problemas, pensa em uma reforma educativa, a escola pública passa a ser pensada como um mecanismo, um aparelho que pode mudar, transformar, melhorar a sociedade e o país.

Para Ribeiro Sanches, as escolas deveriam estar apenas em lugares onde fossem necessárias a educação para juventude. Como também “conclui que nem todos deveriam frequentar a escola” (BOTO, 2010, p. 287). Aqueles que estavam destinados a trabalhar pesado, não precisavam estudar muito, pois, a instrução criaria uma superioridade, intolerância ou até mesmo arrogância inadequada ao povo da classe desfavorecida. Não cabia fazer estas pessoas perderem suas forças naturais da meninice, de movimento e agitação, com a finalidade de estudos, pois, de acordo com Boto “o excesso de estudo enfraqueceria o corpo” (idem).

Nas escolas de estudos menores, não seria o ensino voltado à religião e, sim, de ensinar às crianças a ler e, princípios da vida civil de forma facilitada a compreensão infantil. Ribeiro Sanches fez críticas ao ensino da Universidade de Coimbra, devido ser obsoleto e defasado o modelo de ensino. Ele propôs três tipos de escolas maiores, como também as suas metodologias. A primeira seria destinada aos assuntos da natureza humana; a segunda escola designada aos conhecimentos necessários ao “Estado político e civil para governar-se e a conservar-se” (SANCHES, s.d., p.158 apud BOTO, 2010, p. 288), e os assuntos da religião seriam tratados na terceira escola.

Com Luís António Verney, foi pensado no verdadeiro método de estudar, ele criticava a metodologia até então empregada da escolástica, de memorização e traz a ideia de que “apenas a experiência poderá conduzir o conhecimento. Somente, pois, à luz da observação é que poderá discorrer sobre qualquer coisa” (BOTO, 2010, p.290).

Verney e Ribeiro Sanches, de acordo com Boto, eram defensores da educação da mulher, mas no sentido de prepará-las para educar seus filhos e serem capazes de gerir a economia da casa.

A escola pública projetada por Pombal foi pensada a partir do ponto vista e interesse da burguesia. Não é uma escola para formar sujeito crítico e sim, para viver nos moldes de sociedade capitalista. Uma escola pública, sob a responsabilidade do Estado, gratuita e laica.

De acordo com Boto (2010), “foram três os objetivos principais da ação pombalina em matéria de ensino: trazer a educação para o controle do Estado, secularizar a educação e padronizar o currículo” (p. 296).

As aulas régias eram para todos os que se interessavam, não havia uma obrigatoriedade. O povo que se interessava fazia aulas de Primeiras Letras, aprendiam a ler, escrever e contar, somente aqueles se destacavam iam para os estudos secundários de Humanidades, com disciplinas de gramática, retórica e latim. Segundo Piletti, as aulas régias “nem de longe chegaram a substituir o eficiente sistema de ensino organizado pela Companhia de Jesus (1996, p.36).

Da mesma forma Saviani (2008), menciona em relação à escassez de mestres aptos que efetivassem as propostas de Pombal e a falta de recursos oriundos do Estado não possibilitou o êxito da reforma pombalina. Porém, Boto (2010), assinala as contribuições trazidas nesta fase, “medidas que não apenas favorecerem a laicidade – ao reforçar o poder do Estado na ação política e no controle público – como promoveram também uma via emancipatória que ficaria clara no liberalismo português do século XIX” (p. 297). 

A quarta fase do período colonial ocorreu com a chegada de D. João VI e a família real. Isso decorreu pelo bloqueio continental decretado por Napoleão em 1806, contra a Inglaterra. Portugal não aderiu a essa ordem e, continuou as relações de comércio com tal país assim, com receio de sofrer ataque, fugiram para o Brasil.

O período colonial começa com um trabalho de catequese para os índios e nos colégios para os filhos dos abastados. Marquês de Pombal trouxe o discurso de que as aulas régias seriam para todos os interessados e D. João VI institui o ensino superior para a elite. Até o momento, não se pensou em uma educação para o povo.
REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO NO BRASIL IMPÉRIO
Pelo fato dos filhos dos coronéis e das pessoas influentes começarem a estudar e trazer ideias inovadoras da Europa, houve movimentos revolucionários que culminaram na Proclamação da Independência de 1822, realizada por D. Pedro. Neste momento, o Brasil era um país agrário exportador, a maior parte da população vivia no meio rural e não havia desenvolvimento industrial, que exigisse uma educação destinada ao povo.

A constituição outorgada em 1824, apenas estabeleceu que “a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos” (art. 179 apud PILETTI, 1996, p.43). No ano de 1827, surge a primeira Lei de Primeiras Letras com a tentativa de organizar a instrução pública. Pode-se dizer que esta é gênese da escola primária brasileira.

Segundo Castanha (2012), em tal lei havia 17 artigos que tratavam sobre a formação e salário do professor, currículo, método de ensino, etc. O método estabelecido pelo artigo 4º foi o Lancasteriano ou ensino mútuo. A origem deste método deriva da Inglaterra, pensada por Bell e Lancaster, consistia da seguinte forma: um professor por meio de monitores poderia educar até mil alunos.

Nas suas reflexões, Castanha (2012) defende que a escolha com o método de Lancaster, pelos legisladores em 1827, não demonstrava uma desmotivação ou descompromisso total do Estado em relação à educação, mas sim, pode-se dizer que:

Aqueles homens apenas acompanharam a dinâmica da história e acreditaram que as experiências bem-sucedidas nos outros países, também poderiam acontecer aqui. Em outras palavras, eram homens que viveram num determinado contexto e buscaram as inovações pedagógicas possíveis naquele tempo, como alternativa para solucionar os problemas educacionais do Brasil. O método Lancaster era o que havia de mais moderno em termos educacionais (CASTANHA, 2012, p. 10).

Assim, a escola pública projetada no século XIX, recebeu grandes influências do liberalismo, e os burgueses pensaram em uma escola de acordo com o modo de produção capitalista, ou seja, de acordo com o desenvolvimento industrial. O objetivo era obter o menor gasto com a educação, apenas uma formação elementar que possibilitasse trabalhar nas indústrias, bem como, disciplinar os sujeitos para que fossem obedientes e ordeiros. 

O método mútuo na Inglaterra, assim como em outras cidades da Europa obtiveram sucesso nesta modalidade de ensino, no Brasil, a “falta de professores habilitados, de materiais didáticos apropriados, de edifícios adequados, de recursos financeiros” (CASTANHA, 2012, p.13), foram os impeditivos para se conseguir o mesmo. Como também, segundo Faria Filho e Vidal (2000) não havia uma tomada de consciência dos pais em relação a importância de as crianças frequentarem regularmente as escolas, dessa forma, o método elaborado para atender muitos alunos, estava sendo descaracterizado.

Em 1834, por meio do Ato Adicional (Lei n.°16, de 12 de agosto) as províncias ficaram a cargo de legislar e promover a escola elementar pública. A partir de então, “a atuação do poder central limitou-se ao ensino superior” (PILETTI, 1996, p.45). Diante disso, a falta de recursos gerou um ensino primário com diversas precariedades, tais como: “parcos salários dos professores, a falta de prédios apropriados ao ensino, a pobreza material e metodológica da aula e ausência de observância às prescrições higiênicas” (FARIA FILHO; VIDAL, 2000, p.23).

A fase do Brasil Império deixou apenas algumas escolas de ensino primário, secundário e superior, não foi possível adquirir neste período um sistema nacional de educação pública.
A EDUCAÇÃO DURANTE A PRIMEIRA REPÚBLICA
No final do século XIX, no campo econômico, a produção de café aumentou significativamente; no âmbito político deu-se a queda da Monarquia e começou o regime republicano; no aspecto cultural, surgia o positivismo; no contexto social, ocorreu a abolição da escravatura e a entrada dos imigrantes, tais mudanças nas décadas de 1880 e 1890 ocasionaram a necessidade da escola pública (SAVIANI, 2004).

A partir da abolição da escravidão em 1888, tivemos uma quantidade imensa de pessoas que precisavam de escolarização, os imigrantes traziam a tradição de escola e queriam ter aqui no Brasil também. E com a proclamação da república com o princípio da igualdade, então, uma série de fatos econômicos, cultural, social e político pressionaram o governo a criar a escola.

Mesmo com a constituição da República, não houve “a organização do sistema nacional de ensino, em que o governo central assumiria a tarefa de instalar e manter escolas em todos os povoados” (SAVIANI, 2004, p.22). Segundo Oliveira (2004):

A primeira Constituição da República, de 1891, institui o sistema federativo de governo e, consequentemente, a descentralização do ensino. Em seu artigo 35, itens 3°. e 4°., reservou à União o direito de criar instituições de ensino superior e secundário nos estados e prover a instrução secundária no Distrito Federal. Aos estados competia prover e legislar sobre a educação primária, além do ensino profissional (p.949).

Piletti (1996), descreve acerca da dualidade do sistema educacional, que vinha do regime anterior, o sistema federal atuava para formação da classe dominante nos ensinos secundários e os sistemas estaduais que de forma precária cuidava da educação do povo em escolas primárias e profissional.

Pelo fato de São Paulo deter a hegemonia econômica por produzir e exportar café, instaurou-se então, os primeiros grupos escolares, estes foram criados para reunir as escolas isoladas, com 4 anos de duração tendo um currículo aprofundado, com exigência elevada, tornou-se uma escola seletiva, isto é, exclusiva. Nessa situação, apresentava-se deficiências por ser exclusiva e seletiva, o currículo não correspondia às necessidades da sociedade, era uma escola extremamente erudita e só servia como mecanismo de seleção. Outro problema educacional foi em relação a não erradicação do analfabetismo (SAVIANI, 2004).

Diante dos fatos acima citados, a diferenciação que ocorreu nos grupos escolares nos diversos estados brasileiros e o modelo de ser seletiva que visava a formação da elite e não atendia às necessidades da população, fez com que demandasse uma reforma de ensino que veremos no tópico seguinte.

A REVOLUÇÃO DOS ANOS 30
Neste período ocorreu a guinada política pela Revolução de 1930. Entre 1931 a 1961 ocorreu a Regulamentação Nacional do Ensino e o ideário pedagógico Renovador. Em 1931, Francisco Campos fundou o Ministério da Educação e da Saúde, começa então a caminhar para uma unificação Nacional, pois até então a educação era de caráter Estadual, o mesmo era responsável das escolas primárias.

Em seguida uma das principais introduções foi a chegada dos princípios da Escola Nova com o Manifesto dos Pioneiros em 1932. O Manifesto dos Pioneiros “redigido por Fernando Azevedo [...] foi assinado por mais 25 educadores” (PILETTI, 1996, p.76). Entre eles estava Anísio Teixeira, ele esteve em 1927, nos Estados Unidos da América, traduziu as obras de John Dewey
 e, disseminou ideias educacionais baseadas nas teorias deste autor que inspirou este movimento. 
Entre as principais idéias defendidas no manifesto estão as seguintes:

1. A educação é vista como instrumento essencial de reconstrução da democracia no Brasil, com a integração de todos os grupos sociais.

2. A educação deve ser essencialmente pública, obrigatória, gratuita, leiga e sem qualquer segregação de cor, sexo ou tipo de estudos, e desenvolver-se em estreita vinculação com as comunidades.

3. A educação deve ser “uma só”, com vários graus articulados para atender às diversas fases do crescimento humano. Mas, unidade não quer dizer uniformidade; antes, pressupõe multiplicidade. Daí, embora única sobre as bases e os princípios estabelecidos pelo Governo federal a escola deve adaptar-se às características regionais.

4. A educação deve ser funcional e ativa e os currículos devem adaptar-se aos interesses naturais dos alunos, que são eixo da escola e o centro de gravidade do problema da educação.

5. Todos os professores, mesmo os do ensino primário, devem ter formação universitária. (PILETTI, 1996, p.77).  
Na perspectiva de Anísio Teixeira, a escola teria que ter finalidades, formar para democracia e para o exercício da cidadania. De acordo com Saviani “o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova pode, pois ser considerado um importante legado que nos é deixado pelo século XX [...] influenciando, a teoria da educação, a política educacional, assim como a prática pedagógica em todo o país” (SAVIANI, 2004, p.35).

Depois de séculos de uma educação que serviu de aculturação para os nativos e logo passou a atender a elite e assim se manteve, somente a partir do Manifesto dos Pioneiros com os ideais trazidos de Dewey por Anísio Teixeira inicia-se efetivamente em âmbito nacional, mesmo que forma lenta a democratização da escola pública, pensando na formação da criança.

A VISÃO DE EDUCAÇÃO DE ANÍSIO TEIXEIRA
O contato com as obras de John Dewey influenciou de forma decisiva o pensamento e a visão de educação de Anísio Teixeira. Após realizar viagens aos Estados Unidos, escreveu o Livro Aspectos Americanos da Educação em 1928, nele contém relatos da viagem como também uma sistematização das ideias de Dewey.

No livro supracitado, Teixeira (2006), explana acerca da educação, sendo ela a via que faz a vida humana prosseguir de forma que progressivamente agrega conhecimentos mais elaborados. Nos tempos primórdios, por meio da participação de atividades do adulto, a criança aprendia a realizar tarefas necessárias ao contexto vivido, e isso era o bastante para ser um membro da sociedade. De acordo com o desenvolvimento da humanidade essa forma de educar tornou-se inconcebível.   

As transformações sociais, culturais e econômicas, levaram a visão de que “é imprescindível uma agência especial – a escola – e um grupo de especialistas- os professores – para tornar possível a educação da infância” (TEIXEIRA, 2006, p. 32). A forma como a sociedade está organizada, não permite que a criança tenha o contato com a vida da sociedade adulta, e a escola deve apresentar a organização social de modo simplificado tendo por objetivo ensinar a criança a viver no mundo e educar como um todo. Nesse sentido, Dewey dá extrema importância ao meio, ou seja, o ambiente social cuja criança está inserida possibilita vivências de hábitos e modos para a participação na vida social.

Perante a complexidade e diversidade de grupos sociais da sociedade moderna, “a escola deve promover a um meio em que a experiência infantil se realize no círculo mais amplo possível, a fim de cooperar para um progressivo equilíbrio e harmonia sociais” (TEIXEIRA, 2006, p.34).

Assim, Dewey define a educação cuja função é de direcionar e de libertar, não deve ser de forma coercitiva e compulsória, ou seja, pensar que o castigo e a ameaça são formas adequadas de se educar, como ocorria na escola tradicional, “a essa educação obtida por motivos puramente externos chama Dewey treino, a verdadeira educação se processa quando o educando não somente aprende uma nova coisa, mas a compreende e participa do seu sentido social” (TEIXEIRA, 2006, p.36). E a liberdade consiste no sentido de elaborar seus próprios conhecimento, conceitos e certezas.

A educação não provém do simples contato com pessoas e coisas, e sim, a participação nas atividades permitirá a compreensão do sentido social das coisas e acontecimentos. Educar é propiciar o crescimento no qual não se pode preparar externamente para a criança, ela por si mesma opera e realiza.

Essa capacidade de desenvolvimento e crescimento é o que ocasiona “o processo de contínua transformação, reconstrução e reajustamento do homem ao seu ambiente social móvel e progressivo” (TEIXEIRA, 2006, p.40).

Uma concepção errônea que muitas vezes permeia, consiste na ideia de preparo para o futuro, sendo a principal razão para o esforço da vida infantil. Pensar em se preparar para um futuro distante é abstrato para a criança, “vivendo educativamente o presente, todos nos preparamos para o futuro” (TEIXEIRA, 2006, p,42). Para Dewey não há separação entre vida e educação, ou seja, não é para somente preparar para a vida e sim, educação é a própria vida.

De acordo com Anísio (2006), Dewey define a educação como um processo de reconstrução e reorganização de experiências do indivíduo, e propiciar experiências educativas do qual a escola é a responsável, resultará em novos conhecimentos.     

A educação democrática que Anísio defende tem sua raiz no modelo Americano que seguia o ideal de democracia, no qual a condição de vida não deve ser um impeditivo para uma educação de qualidade, isto é, não é “para uma classe privilegiada, mas para todos os homens” (TEIXEIRA, 2006, p.54).  

Teixeira (2007) expressa em seu livro Educação não é privilégio, sobre o sistema educativo como um processo seletivo onde apenas alguns privilegiados recebem educação e a massa prestará serviços aos “educados”.

Como já apresentamos, a escola e até mesmo a primária, foi para uma pequena parcela da população e não para todas as pessoas. Mesmo com o discurso de educação para todos nas primeiras décadas do século XX, a escola não se adaptava aos alunos, quer dizer, não modificava seus métodos, os alunos precisavam serem capazes de aprender os conteúdos pelo seu próprio esforço. Assim, dominava “a ideia de que a educação não é para todos mas para aqueles que se mostrem capazes de recebê-las” (TEIXEIRA, 2007, p.161).

Posteriormente, na tentativa de alcançar a todos reduziram a duração e o currículo.  Tornou-se então, uma escola de alfabetização simplificada. Perdeu sua eficiência como preparatória ao acesso às escolas vocacionais do nível médio, no entanto, preparava para o exame de admissão
. Desta forma, o ensino volta a ser formal e acadêmico, um verdadeiro preparatório para o exame de admissão, a massa popular sem condições de acompanhar tal ensino recebe alto índice de reprovação como também aumenta a evasão escolar, logo, a escola deixa de cumprir seu objetivo de ser para todos.

Anísio (2007) destaca acerca da chamada democratização nas décadas de 1920 a 1930, ele menciona que não deveriam terem reduzido o currículo e a duração escolar, e sim, adaptar a educação para todos, de todas as classes.  A escola para Teixeira, é:

[...] uma instituição destinada a educar, [...] desde a classe média e superior até as muito mais numerosas das classes populares, às vezes não tendo sequer casas e quase nunca trazendo da família a experiência e os hábitos da instrução que iam receber (TEIXEIRA, 2007, p.164).

Desta maneira, é indispensável que a escola ofereça oportunidades completas de vida, em que haja momentos de estudos, de vida social e recreação. Assim, criar igualdade de oportunidades poderia resolver o problema da estratificação social na visão de Anísio.

Teixeira propôs e executou medidas para democratizar o ensino no Brasil, e a partir da sua viagem aos Estados Unidos observou o modelo de ensino de escola comunitárias americanas influenciou na ideia de ensino de tempo integral.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo do artigo foi refletir sobre alguns processos educacionais desde a chegada dos jesuítas até a concepção de educação de Anísio Teixeira. No primeiro momento buscou-se por meio da catequese inculcar a cultura dos portugueses nos nativos de modo a transformá-los em súditos. A educação foi para tornar as pessoas submissas.

Posteriormente a educação era oferecida apenas para aqueles que tinham poderes aquisitivos, ou seja, para a elite. Somente com o manifesto dos pioneiros do qual Anísio fez parte com suas ideias advindas de John Dewey que começou um movimento para promover a educação para todos e a educação de tempo integral como forma de suprir as carências das crianças das classes desfavorecidas. 

A proposta de Anísio Teixeira é democrática e observa a educação como um direito e não um privilégio. Assim, numa escola democrática tanto os mestres como os alunos colaboram e atuam com liberdade, e a educação provocará mudanças. As transformações são necessárias para construir uma sociedade democrática, que acompanhe os avanços científicos e as mudanças históricas da sociedade.

Anísio Teixeira acreditava que a sociedade brasileira precisava formar homens democráticos, participativos e colaboradores, neste processo a educação formal era muito importante. Este educador critica o autoritarismo imposto pela educação tradicional que teve suas raízes jesuíticas.  

A escola para Teixeira deve ajudar na transformação da sociedade em direção a uma sociedade mais justa e solidária. A preocupação de Anísio Teixeira o levou a propor a educação integral, que oportunizava desenvolver conhecimentos e uma formação ética e política. Para isto a educação pública de qualidade tinha que ser um direito para todos.
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� Nasceu na Bahia em 1900 e viveu até 1971. Formado em direito, viajou aos Estados Unidos e, trouxe ideias educacionais baseadas nas teorias de John Dewey. A partir de então iniciou o movimento do manifesto dos pioneiros, denominado como Escola Nova, do qual pregavam que educação deveria ser direito de todos, sendo ofertada pelo Estado de forma gratuita e laica. Ele foi perseguido no Estado Novo (1397-1945) por suas ideias progressistas, como na ditadura militar de 1964, o afastando dos cargos de administração no âmbito do ensino público.


� Fundador da Companhia de Jesus, viveu entre 1491 a 1556, reuniu estudantes para formar a companhia em torno do ideal de salvar as almas e interviu em relação à Reforma protestante, defendendo a religião católica.  


� Monge agostiniano, que protestou contra os abusos, doutrinas e gastos com luxo cometidos pela Igreja Católica e, propôs uma reforma no catolicismo. Nasceu em 1483 e faleceu em 1546. 


� Filósofo, pedagogo e psicólogo, nasceu em 1859 nos Estados Unidos e viveu até 1952. Dewey defendia a atividade prática e a democracia como elementos fundamentais para o êxito na educação.


� O ingresso dos alunos do ensino primário ao ginásio dependia de passar no exame de admissão. 
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